MINISTERIO DA FAZENDA ( [CC AR F

Conselho Administrativo de Recursos Fiscais

PROCESSO 11020.900594/2010-19

ACORDAO 1202-001.631 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA
SESSAO DE 25 de julho de 2025

RECURSO VOLUNTARIO

RECORRENTE RANDON SA IMPLEMENTOS E PARTICIPACOES

INTERESSADO FAZENDA NACIONAL

Assunto: Imposto sobre a Renda de Pessoa Juridica - IRPJ
Ano-calendario: 2006

DECLARACAO DE COMPENSACAO. DIREITO CREDITORIO. ESTIMATIVAS
COMPENSADAS. DIREITO CREDITORIO RECONHECIDO.

Nos termos da Sumula CARF n? 177, as estimativas compensadas que
integram o direito creditério que objetiva compensar débitos da
Interessada devem ser reconhecidas, independentemente da homologacao
ou ndo das declaracdes de compensacdo que visaram extinguir as referidas
estimativas.
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Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a preliminar
de nulidade do despacho decisério e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, para reconhecer, nos
termos da Sumula CARF n2 177, o direito creditério adicional de RS 2.993.114,22

Sala de Sessdes, em 25 de julho de 2025.

Assinado Digitalmente

Mauricio Novaes Ferreira — Relator

Assinado Digitalmente

Leonardo de Andrade Couto — Presidente
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		 Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
		 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, afastar a preliminar de nulidade do despacho decisório e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, para reconhecer, nos termos da Súmula CARF nº 177, o direito creditório adicional de R$ 2.993.114,22
		 Sala de Sessões, em 25 de julho de 2025.
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Maurício Novaes Ferreira – Relator
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Leonardo de Andrade Couto – Presidente
		 
		 Participaram da sessão de julgamento os julgadores Andre Luis Ulrich Pinto, Fellipe Honorio Rodrigues da Costa, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto (Presidente)
	
	 
		 Trata-se de recurso voluntário interposto por RANDON S. A. IMPLEMENTOS E PARTICIPAÇÕES visando reformar o acórdão nº 09-66.959, prolatado em 26/06/2018 pela 2ª turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Juiz de Fora, que considerou improcedente a impugnação apresentada.  O acórdão restou assim ementado:
		 ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ 
		 Exercício: 2007 
		 DESPACHO DECISÓRIO. CERCEAMENTO DE DEFESA 
		 O despacho decisório é o instrumento hábil e correto para emitir uma decisão de ato provocado pela contribuinte e possui todos os atributos necessários e previsto na legislação para sua validade.
		 A emissão de despacho decisório sem prévia intimação da contribuinte para se manifestar em processo de análise de compensação não viola seu direito de defesa.
		 Manifestação de Inconformidade Improcedente 
		 Direito Creditório Não Reconhecido
		 Na origem, trata-se de contencioso decorrente da não homologação das compensações com utilização de saldo negativo de IRPJ do exercício 2007 informado no PER/DCOMP nº 39733.22776.270607.1.3.02-0079.
		 As compensações não foram homologadas porque o direito creditório vindicado não foi integralmente confirmado, conforme despacho decisório de fl. 16.  Os valores não confirmados foram assim discriminados no referido documento:
		 /
		 Irresignada, a Interessada apresentou manifestação de inconformidade tida como improcedente, conforme acórdão acima ementado.  
		 Cientificada do acórdão da DRJ em 11/07/2018 (Termo de Ciência por Abertura de Mensagem, fl. 248), a Recorrente apresentou em 09/08/2018 (Termo de Análise de Solicitação de Juntada, fl. 250) o recurso voluntário de fls. 251 a 262.
		 Por meio do apelo, a Recorrente reitera a suposta nulidade do despacho decisório por falta de fundamentação para o não reconhecimento do direito creditório.
		 Pretende que se considere o pagamento efetuado via DARF que corresponderia aos montantes do IRPJ retido na fonte e não confirmados no despacho decisório.
		 Pleiteia ainda o reconhecimento dos créditos decorrentes de compensações de estimativas mensais de CSLL integrantes de outros PER/DCOMP.  Dentre outras passagens do recurso voluntário, destaque-se a seguinte que contém os principais fundamentos apresentados para o reconhecimento do crédito desta natureza:
		 Portanto, é induvidoso que, em se tratado de estimativas objeto de compensação não homologada, mas que se encontram confessadas por parcelamento, os respectivos valores devem ser computados no saldo negativo do ano-calendário porque, no pior dos cenários, serão cobrados através do instrumento de confissão de dívida.
		 Finaliza sua petição aduzindo o seguinte pedido:
		 4. DO PEDIDO 
		 Diante do exposto, requer a Recorrente que seja integralmente reformado o acórdão nº 09-66.959, lavrado pela 2ª Turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Juiz de Fora, de modo que seja afastada a decisão ora objeto de irresignação, uma vez que não há que se falar em débito tributário em aberto, pois, com a adesão ao programa de parcelamento, na forma como apresentado pela Recorrente, as estimativas compensadas devem ser plenamente consideradas na composição do saldo negativo, extinguindo-se a obrigação tributária principal e em decorrência, todas as obrigações acessórias.
		 Posteriormente, o processo foi submetido a sorteio, cabendo-me sua relatoria.
		 É o relatório.
		 
	
	 
		 Conselheiro Maurício Novaes Ferreira, Relator
		 1 – ADMISSIBILIDADE
		 O recurso voluntário é tempestivo e atende aos demais requisitos de admissibilidade, razões pelas quais deve ser conhecido.
		 2 – MÉRITO
		 Inobstante os argumentos da defesa, não vejo motivo para decretar a nulidade do despacho decisório que reconheceu parcialmente o direito creditório vindicado.
		 A decisão recorrida fundamentou o afastamento da nulidade nos seguintes termos:
		 Preliminarmente a manifestante suscita a nulidade do despacho decisório alegando ausência de fundamentação lega e de motivação para não homologação da compensação.
		 Além disto alega também cerceamento do direito de defesa visto o despacho não observar as exigências contidas no art e 11 do Decreto 70235/72 e o art.50 da lei 9784/99.
		 Os art.10 e 11 do Decreto 70235/72 prevê:
		 Art. 10. O auto de infração será lavrado por servidor competente, no local da verificação da falta, e conterá obrigatoriamente:
		 I - a qualificação do autuado;
		 II - o local, a data e a hora da lavratura;
		 III - a descrição do fato;
		 IV - a disposição legal infringida e a penalidade aplicável;
		 V - a determinação da exigência e a intimação para cumpri-la ou impugná-la no prazo de trinta dias;
		 VI - a assinatura do autuante e a indicação de seu cargo ou função e o número de matrícula.
		 Art. 11. A notificação de lançamento será expedida pelo órgão que administra o tributo e conterá obrigatoriamente:
		 I - a qualificação do notificado;
		 II - o valor do crédito tributário e o prazo para recolhimento ou impugnação;
		 III - a disposição legal infringida, se for o caso;
		 O art.50 da lei 9784/99 prevê:
		 Art. 50. Os atos administrativos deverão ser motivados, com indicação dos fatos e dos fundamentos jurídicos, quando:
		 I - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
		 II - imponham ou agravem deveres, encargos ou sanções; 
		 III - decidam processos administrativos de concurso ou seleção pública;
		 IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatório;
		 V - decidam recursos administrativos;
		 VI - decorram de reexame de ofício;
		 VII - deixem de aplicar jurisprudência firmada sobre a questão ou discrepem de pareceres, laudos, propostas e relatórios oficiais;
		 VIII - importem anulação, revogação, suspensão ou convalidação de ato administrativo.
		 Os dois primeiros dispositivos tratam especificamente dos atributos do auto de infração e da notificação do lançamento, o segundo dispositivo trata dos atributos da motivação dos atos administrativos em geral.
		 Abaixo segue o Despacho decisório emitido:
		 /
		 Como se pode notar o despacho decisório possui, identificação do sujeito passivo e da autoridade responsável pela sua emissão, número do documento, identificação do documento analisado, fundamentação e enquadramento legal e esclarecimentos acerca da ciência e atos posteriores do contribuinte.
		 A manifestante cita os dispositivos em sua manifestação de inconformidade fazendo analogia do despacho decisório com auto de infração, que é o lançamento do crédito tributário.
		 Entretanto, tais atos são diferentes entre si, o despacho decisório sob análise verifica e emite uma decisão acerca de um ato provocado pela contribuinte, ou seja, ela apresenta compensação de um crédito existente com um débito que ela deveria quitar, esta declaração é aceita e o débito quitado com a condição resolutória de ulterior homologação.
		 O auto de infração é o lançamento feito por iniciativa da RFB, ou seja, não há provocação da contribuinte, um processo fiscal é iniciado, tendo seu curso normal e chega-se ao lançamento.
		 O despacho decisório é o instrumento necessário para a resposta a contribuinte do pedido por ela formulado, o crédito contido na declaração de compensação tem sua análise feita e verificada sua existência, que deve ser líquido e certo, então quando emitido o despacho decisório devidamente embasado e motivado, a contribuinte sabe perfeitamente sobre que está sendo decidido.
		 Caso haja discordância do decidido a contribuinte apresenta sua manifestação, como feita neste caso e a decisão vai ser analisada a luz de novos fatos trazidos por ela e uma decisão será emitida, sendo assim respeitado o direito da manifestante, que em nenhum momento foi prejudicada em todo processo.
		 Não há cerceamento ao direito de defesa, a fundamentação para homologação ou não da compensação encontra-se no corpo do despacho decisório bem como sua decisão de homologar ou não. Simples e claro.
		 É cabível ainda esclarecer que a PER/DCOMP é confissão de dívida, conforme prevê a legislação, assim, conforme o caso sob análise, não homologada a compensação declarada, o débito nela apontado como devido é automaticamente cobrado, não é um lançamento mas uma cobrança, outra diferença existente entre a declaração e o AI.
		 Há ainda que mencionar que apesar das alegações de não entendimento do motivo pela não homologação da compensação, o que alega que cerceou seu direito de defesa, a manifestante demonstra total entendimento quando diz:
		 Diante do que foi narrado no item 1 desta exordial, constata-se que o cerne da discussão volta-se para as parcelas de composição do crédito informadas nas PER/DCOMP´s, porém não confirmadas ou confirmadas apenas parcialmente na DIPJ.
		 Portanto, não vislumbro a nulidade suscitada pela manifestante.
		 Pelos mesmos fundamentos, afasto a preliminar de nulidade do despacho decisório.
		 Em relação ao pagamento de R$1.961,89 efetuado via DARF que seria corresponde às parcelas de IRRF não confirmadas pelo despacho decisório, não cabe a este Conselho se manifestar, seja por se referir a outro processo administrativo (11020.900639/2010-55), seja por tratar de procedimento de administração do crédito tributário, procedimento sob competência absoluta da unidade de origem da RFB. 
		 Quanto ao mérito, a questão controvertida ainda remanescente diz respeito exclusivamente aos créditos informados em PERDCOMP e decorrentes de estimativas de IRPJ compensadas em outros processos e que não foram integralmente homologadas:
		 /
		 A matéria não comporta mais discussão no âmbito deste Conselho desde a edição da Súmula CARF nº 177, assim redigida:
		 Súmula CARF nº 177 
		 Aprovada pela 1ª Turma da CSRF em sessão de 06/08/2021 – vigência em 16/08/2021
		 Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaração de Compensação (DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que não homologadas ou pendentes de homologação. (Vinculante, conforme Portaria ME nº 12.975, de 10/11/2021, DOU de 11/11/2021).
		 Deste modo, dado o caráter vinculante do enunciado acima e considerando-se que as estimativas de IRPJ integrantes do direito creditório vindicado foram compensadas em outro processo (11020.001535/2005-07), há que se prover o recurso voluntário para reconhecer direito creditório adicional de R$ 2.993.114,22, correspondente à soma das parcelas não confirmadas das estimativas de IRPJ.
		 3 – CONCLUSÕES
		 Por todo o exposto e pelo mais que dos autos consta, voto por conhecer do recurso voluntário, afastar a preliminar de nulidade do despacho decisório e, no mérito, DAR-LHE PROVIMENTO, para reconhecer, nos termos da Súmula CARF nº 177, o direito creditório adicional de R$ 2.993.114,22.
		 
		 
		 Assinado Digitalmente
		 Maurício Novaes Ferreira
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ACORDAO 1202-001.631 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11020.900594/2010-19

Participaram da sessdo de julgamento os julgadores Andre Luis Ulrich Pinto, Fellipe
Honorio Rodrigues da Costa, Jose Andre Wanderley Dantas de Oliveira, Liana Carine Fernandes de
Queiroz, Mauricio Novaes Ferreira, Leonardo de Andrade Couto (Presidente)

RELATORIO

Trata-se de recurso voluntario interposto por RANDON S. A. IMPLEMENTOS E
PARTICIPACOES visando reformar o acérddo n2 09-66.959, prolatado em 26/06/2018 pela 22
turma da Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) em Juiz de Fora, que
considerou improcedente a impugnacao apresentada. O acdrddo restou assim ementado:

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURIDICA - IRPJ
Exercicio: 2007
DESPACHO DECISORIO. CERCEAMENTO DE DEFESA

O despacho decisdrio é o instrumento habil e correto para emitir uma decisdao de
ato provocado pela contribuinte e possui todos os atributos necessdrios e previsto
na legislagdo para sua validade.

A emissdo de despacho decisério sem prévia intimacdao da contribuinte para se
manifestar em processo de andlise de compensacdo ndo viola seu direito de
defesa.

Manifestacdo de Inconformidade Improcedente
Direito Creditdrio Nao Reconhecido

Na origem, trata-se de contencioso decorrente da n3ao homologa¢do das
compensa¢des com utilizacdo de saldo negativo de IRPJ do exercicio 2007 informado no
PER/DCOMP n2 39733.22776.270607.1.3.02-0079.

As compensacdes nao foram homologadas porque o direito creditério vindicado
ndo foi integralmente confirmado, conforme despacho decisdério de fl. 16. Os valores ndo
confirmados foram assim discriminados no referido documento:

3-FUNDAMENTAGAD, DECISAC E ENGUADRAMENTO LEGAL
Anplisadas as Informapes prestadas no docomentn acima identificads s congiderande gui @ soma das parcelas de composigds do oréditn InfarmBoas

e PER/DCOMP Jeve ser soficiente para comprovas 3 quitaglo do imasste dewds ¢ & apurasda do salds negative, werilicou-se:
PABCELAS OE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/OCOMP

PARC.CRECITO | 1R EXTERIQR |RETENCOES FONTE |pacamenTos [ESTiMCOMP Snpe |EsTiM.PaRCELADAS [DEMESTIM.COMP. |S0Ma PARE CRED.
PER/CLOMP 0.00 3.371633,33 | 8,299,582 02 3,240, 084,54 0,00 5.465.561,08 20.273.490,97
COMFIRMADAS o0 2270.981,07 | 8,290.562,02 245.970,32 0,00 5.4E5.561,08 17.377.475,3%

Irresignada, a Interessada apresentou manifestacdo de inconformidade tida como
improcedente, conforme acérdao acima ementado.
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ACORDAO 1202-001.631 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11020.900594/2010-19

Cientificada do acorddo da DRJ em 11/07/2018 (Termo de Ciéncia por Abertura de
Mensagem, fl. 248), a Recorrente apresentou em 09/08/2018 (Termo de Andlise de Solicitacdo de
Juntada, fl. 250) o recurso voluntario de fls. 251 a 262.

Por meio do apelo, a Recorrente reitera a suposta nulidade do despacho decisério
por falta de fundamentagdo para o nao reconhecimento do direito creditdrio.

Pretende que se considere o pagamento efetuado via DARF que corresponderia aos
montantes do IRPJ retido na fonte e ndo confirmados no despacho decisdrio.

Pleiteia ainda o reconhecimento dos créditos decorrentes de compensacdes de
estimativas mensais de CSLL integrantes de outros PER/DCOMP. Dentre outras passagens do
recurso voluntario, destaque-se a seguinte que contém os principais fundamentos apresentados
para o reconhecimento do crédito desta natureza:

Portanto, é induvidoso que, em se tratado de estimativas objeto de compensacdo
ndo homologada, mas que se encontram confessadas por parcelamento, os
respectivos valores devem ser computados no saldo negativo do ano-calendario
porque, no pior dos cendrios, serdo cobrados através do instrumento de confissdo
de divida.

Finaliza sua peti¢ao aduzindo o seguinte pedido:
4. DO PEDIDO

Diante do exposto, requer a Recorrente que seja integralmente reformado o
acérdao n? 09-66.959, lavrado pela 22 Turma da Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Juiz de Fora, de modo que seja afastada a decisdo ora
objeto de irresignacdo, uma vez que ndo ha que se falar em débito tributario em
aberto, pois, com a adesdo ao programa de parcelamento, na forma como
apresentado pela Recorrente, as estimativas compensadas devem ser plenamente
consideradas na composicdo do saldo negativo, extinguindo-se a obrigacdo
tributaria principal e em decorréncia, todas as obriga¢des acessorias.

Posteriormente, o processo foi submetido a sorteio, cabendo-me sua relatoria.

E o relatério.

VOTO

Conselheiro Mauricio Novaes Ferreira, Relator

1 - ADMISSIBILIDADE

=l 3
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O recurso voluntdrio é tempestivo e atende aos demais requisitos de
admissibilidade, razdes pelas quais deve ser conhecido.

2 - MERITO

Inobstante os argumentos da defesa, ndo vejo motivo para decretar a nulidade do
despacho decisério que reconheceu parcialmente o direito creditério vindicado.

A decisao recorrida fundamentou o afastamento da nulidade nos seguintes termos:

Preliminarmente a manifestante suscita a nulidade do despacho decisério
alegando auséncia de fundamentacao lega e de motivacdo para ndo homologacao
da compensagao.

Além disto alega também cerceamento do direito de defesa visto o despacho nao
observar as exigéncias contidas no art e 11 do Decreto 70235/72 e o art.50 da lei
9784/99.

Os art.10 e 11 do Decreto 70235/72 prevé:

Art. 10. O auto de infracdo serd lavrado por servidor competente, no local
da verificacdo da falta, e conterd obrigatoriamente:

| - a qualificacdo do autuado;

Il - o local, a data e a hora da lavratura;

Il - a descricdo do fato;

IV - a disposic¢do legal infringida e a penalidade aplicavel;

V - a determinag¢do da exigéncia e a intimagdo para cumpri-la ou impugna-la
no prazo de trinta dias;

VI - a assinatura do autuante e a indicacdo de seu cargo ou funcdo e o
numero de matricula.

Art. 11. A notificacdo de lancamento serda expedida pelo 6rgdo que
administra o tributo e contera obrigatoriamente:

| - a qualificagdo do notificado;

I - o valor do crédito tributario e o prazo para recolhimento ou
impugnacao;

Il - a disposicdo legal infringida, se for o caso;
O art.50 da lei 9784/99 prevé:

Art. 50. Os atos administrativos deverao ser motivados, com indicacdo dos
fatos e dos fundamentos juridicos, quando:

| - neguem, limitem ou afetem direitos ou interesses;
Il - imponham ou agravem deveres, encargos ou sangoes;

Il - decidam processos administrativos de concurso ou sele¢do publica;
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ACORDAO 1202-001.631 — 12 SECAO/22 CAMARA/22 TURMA ORDINARIA PROCESSO 11020.900594/2010-19

IV - dispensem ou declarem a inexigibilidade de processo licitatério;
V - decidam recursos administrativos;
VI - decorram de reexame de oficio;

VIl - deixem de aplicar jurisprudéncia firmada sobre a questdo ou discrepem
de pareceres, laudos, propostas e relatdrios oficiais;

VIl - importem anulacdo, revogacdo, suspensdo ou convalidacdo de ato
administrativo.

Os dois primeiros dispositivos tratam especificamente dos atributos do auto de
infracdo e da notificacdo do lancamento, o segundo dispositivo trata dos atributos
da motivagao dos atos administrativos em geral.

Abaixo segue o Despacho decisério emitido:

MINISTERIO DA FAZENDA DESPACHO DECISORIO
SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

N® de Rastreamento: BS8240307
DRF CAXIAS DO SUL
DATA DE EMISSAD: 09/03/2010
1-SUJEITO PASSIVO/ INTERESSADO
l CPF/CHPY WOHE/NOME EMPRESAR AL
&3.086.144/0001-16 RANDON Sa [HPLEMENTOS E PARTICIPALOES

2-IDENTIFICADOR DO PER/DCOMP
PER/DCOMP COM DEMONSTRATIVO DE CREDITO | PeRIODO DE APURACAO DO CREDITO TIFO DE CREDITO N¥ DO PROCESSO DE CREDITO

33733.22776.2706407.2.3.02- 0070 Exergigio 2007 - 0100072006 & 31712/ 2006 Saldn Megative de 18R] | 11000-900, 594201019

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

&nalisadas as Informagles prestadss no docomento acima identilicacs & cansdgrands gue a Sama 64s parmelas 08 composicds OO Creditn INfFmanas
ra PERSDCOMS deve ser m-:nurlm COMprovar & Quitapio 0o iMosls diness ¢ 8 apuradda 0o 1aklo negdlive, werificou-se:

PABCELAS DE COMPOSICAD DO CREDITO INFORMADAS NO PER/DCOMP

FARC.CRECITO | IR EXTERIQR |RETENCOES FONTE | PAGAMENTOS |ESTIH.COMP SHPA |ESTIM PARCELADAS |DEM.ESTIH COMP. | SOMA PARC CRED,
PER/DLOMP 000 J2PFA303F | 8253 84202 3.240.084.54 0,00 5. 46556108 20.272.440.97
CONFIRMADAS 0,00 F2T0PEL.07 | &.290.5962,02 245,570,312 0,00 5.AE5.561,08 1727747539
Wk reyinal de sakdc negalan wiormada no FERCCOMP com oemonsratvd de C#dits: RF 4.259,.548,92  Walor na DLIP: R§ 4,259 540,52
Samatdric G5 parceas ge composclo do crédito na GIFD: RE 20.272.440.97

ARRY duid; B 15972 092,08

Walat g0 SIS Adg Bl G dispanivele [Parcelad confemadas limitads a0 somatdnie das parcelas na DIFN) - (RP) devida) milacs ac menar vakor

anire dida negative CIP) & PERYDCOMP, chservada que quants este cAlculo resullar nagaths, & valsr sk 28n0

Waler do salde negative disponivel: Bf 1,304.583,34
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O crédita reconhecids fol INSURCHNLE PArS OOMDERSAT INDEYTAIMENTE &5 AMSRGY InMermadod oG Suldits pasilvg, azlo pq|. qual:
HOMOLOGD FARCTALMENTE & compensagla declarada ne PERADCOMP: 30703, 237 1. 270607, 1,3, 03-0075

NAD HOMOLOG & compensacls declarada nols) seguinteds) PER/DCOMP:

IYPHE. 28014, 2605070, 2.02-9618 0027961 256.220607.1.3.02-3534

dor cangahcads, cormesponoente So5 e Indewis MEnE 53 my BO0E, P pagamEnts ald JL/0N 2010,
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5-TITULAR DA UNIDADE DE JURISDICAD DO SUJEITO PASSIVO

MROME  WESLEY CMRISTIAN GONDIM GONCALVES

CARGD AUDITOR FISCAL Oa RECE|TA FECEAAL DO BRASIL

MATRICULA 1170846

Como se pode notar o despacho decisério possui, identificacdo do sujeito passivo
e da autoridade responsavel pela sua emissdo, numero do documento,
identificacdo do documento analisado, fundamentac¢do e enquadramento legal e
esclarecimentos acerca da ciéncia e atos posteriores do contribuinte.
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A manifestante cita os dispositivos em sua manifestacdo de inconformidade
fazendo analogia do despacho decisério com auto de infracdo, que é o
lancamento do crédito tributario.

Entretanto, tais atos sdo diferentes entre si, o despacho decisdrio sob analise
verifica e emite uma decisdo acerca de um ato provocado pela contribuinte, ou
seja, ela apresenta compensacao de um crédito existente com um débito que ela
deveria quitar, esta declaracdo é aceita e o débito quitado com a condigdo
resolutdria de ulterior homologacao.

O auto de infracdo é o lancamento feito por iniciativa da RFB, ou seja, ndo ha
provocacgao da contribuinte, um processo fiscal é iniciado, tendo seu curso normal
e chega-se ao lancamento.

O despacho decisério é o instrumento necessdrio para a resposta a contribuinte
do pedido por ela formulado, o crédito contido na declaracdo de compensacdo
tem sua analise feita e verificada sua existéncia, que deve ser liquido e certo,
entdo quando emitido o despacho decisério devidamente embasado e motivado,
a contribuinte sabe perfeitamente sobre que esta sendo decidido.

Caso haja discordancia do decidido a contribuinte apresenta sua manifestacao,
como feita neste caso e a decisdao vai ser analisada a luz de novos fatos trazidos
por ela e uma decisdo serd emitida, sendo assim respeitado o direito da
manifestante, que em nenhum momento foi prejudicada em todo processo.

N3o ha cerceamento ao direito de defesa, a fundamentacao para homologacado ou
ndo da compensagdo encontra-se no corpo do despacho decisério bem como sua
decisdao de homologar ou ndo. Simples e claro.

E cabivel ainda esclarecer que a PER/DCOMP é confissdo de divida, conforme
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prevé a legislacdo, assim, conforme o caso sob analise, ndo homologada a
compensacgao declarada, o débito nela apontado como devido é automaticamente
cobrado, ndo é um langamento mas uma cobranga, outra diferenga existente
entre a declaragdo e o Al.

Ha ainda que mencionar que apesar das alega¢des de ndo entendimento do
motivo pela ndo homologacdo da compensacdo, o que alega que cerceou seu
direito de defesa, a manifestante demonstra total entendimento quando diz:

Diante do que foi narrado no item 1 desta exordial, constata-se que o cerne
da discussdo volta-se para as parcelas de composicdo do crédito informadas
nas PER/DCOMP’s, porém n3o confirmadas ou confirmadas apenas
parcialmente na DIPJ.

Portanto, ndo vislumbro a nulidade suscitada pela manifestante.
Pelos mesmos fundamentos, afasto a preliminar de nulidade do despacho decisério.

Em relacdo ao pagamento de R$1.961,89 efetuado via DARF que seria corresponde
as parcelas de IRRF ndo confirmadas pelo despacho decisério, ndo cabe a este Conselho se
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manifestar, seja por se referir a outro processo administrativo (11020.900639/2010-55), seja por
tratar de procedimento de administracdo do crédito tributdrio, procedimento sob competéncia
absoluta da unidade de origem da RFB.

Quanto ao mérito, a questdo controvertida ainda remanescente diz respeito
exclusivamente aos créditos informados em PERDCOMP e decorrentes de estimativas de IRPJ
compensadas em outros processos e que nao foram integralmente homologadas:

Parcelas Confirmadas Parcialmente ou Nao Confirmadas _
Pericdo de N° do Processo/N2 da DCOMP Valor da | Walor confirmado Valor nio Justificativa
apuracdc da Estimativa | confirmado
estimativa compensada

compensada PER/DCCME
JAN/2006]13946.11368.270307.1.7.02.7511 | 1.583.263,30| 246.970,32|  1.336.292,98| DCOMP homulegada parcialmente
FEV/2006/42658.53939.271006.1 7.02-2110| _ 1.566.662,20 0,00]  1566.662,20|DCOMP nio homalogada
SET/2006/01445 55346.301006.1.3.02-0929 18.035,12 0,00 18.035,12| DCOMP nao homelogads

SET/2006|16113.37568.271006.1.3.02-2247 72.123,92 0,00 72.123,92 |DCOMP I\Jn_"cmn ogada
Tﬂla\i 1.240.084,54 246.970,32 2.993.114,22

A matéria ndo comporta mais discussdo no ambito deste Conselho desde a edicdo
da Sumula CARF n2 177, assim redigida:

Sumula CARF n2 177

Aprovada pela 12 Turma da CSRF em sessdo de 06/08/2021 - vigéncia em
16/08/2021

Estimativas compensadas e confessadas mediante Declaracdo de Compensacao
(DCOMP) integram o saldo negativo de IRPJ ou CSLL ainda que ndo homologadas
ou pendentes de homologacdo. (Vinculante, conforme Portaria ME n2 12.975, de
10/11/2021, DOU de 11/11/2021).

Deste modo, dado o cardter vinculante do enunciado acima e considerando-se que
as estimativas de IRPJ integrantes do direito creditério vindicado foram compensadas em outro
processo (11020.001535/2005-07), ha que se prover o recurso voluntdrio para reconhecer direito
creditdrio adicional de RS 2.993.114,22, correspondente a soma das parcelas ndo confirmadas das
estimativas de IRPJ.

3 — CONCLUSOES

Por todo o exposto e pelo mais que dos autos consta, voto por conhecer do recurso
voluntario, afastar a preliminar de nulidade do despacho decisério e, no mérito, DAR-LHE
PROVIMENTO, para reconhecer, nos termos da Simula CARF n2 177, o direito creditério adicional
de RS 2.993.114,22.

Assinado Digitalmente

Mauricio Novaes Ferreira
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